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AS OMISSÕES NO ORÇAMENTO PÚBLICO

Prof. Antônio Lopes de Sá – 21/01/2001
Quando a vida de terceiros depende de atos de alguém, a vida deste alguém não pertence só a ele.

Quando não possuímos capacidade imediata para realizar o que nos é transferido como responsabilidade, devemos consignar o encargo a quem a tem ou buscar meios que permitam ensejar a execução.

O que não podemos é negligenciar.

Estes são princípios rudimentares de ética.

A responsabilidade transferida, em razão também de autoridade outorgada, para realizar algo por uma comunidade, é algo deveras sério e que homens de boa índole assumem com empenho.

Se ao tempo de Cleópatra, no Egito, houve um faraó que se mantinha alheio aos interesses sociais, enquanto a corte mergulhava em corrupção e ele só tocava flauta, também se encontram nas páginas da história vultos como Constantino, como Dom Rodrigo Diaz e que preocupados não dormiam nas noites que antecediam as batalhas que representavam a defesa de seus comandados.

Existiram dignos mandatários do povo como o imperador romano Trajano (primeiro século da era cristã), por exemplo, e que foi um dos dirigentes que grande espírito de justiça e zelo manifestou, empreendendo expressivas reformas sociais.

Construiu, aquele sério dirigente, magníficas estradas, canais, portos e empenhou-se na distribuição da renda para melhorar o padrão de vida das classes menos privilegiadas.

As boas estradas sempre foram, para os grandes dirigentes, vias de progresso e uma responsabilidade prioritária do Estado.

Elas não só sempre foram consideradas como fatores de evolução, mas, a elas sempre se procurou conservar e garantir um trânsito eficaz, mesmo há milênios, quando os veículos a motor ainda não existiam.

Nos dias atuais, entretanto, quando grande parte das riquezas e muitas vidas dependem das rodovias, a responsabilidade parece ainda maior.

As grandes comunidades estão dando prioridade a tais vias, bastando ver o que se tem feito na Europa e que é um exemplo de seriedade.

No Brasil, entretanto, nestes últimos anos, um seriíssimo problema ocorre nesse particular.

Em escrito atribuído a Mauricio Palhares, edição do Jornal da Tarde, de janeiro deste 2001, que recebi pela Internet, encontrei graves acusações sobre a situação de nossas rodovias.

Como eu trafego todos os dias em estrada federal nem precisaria ler coisa alguma para ter certeza que a omissão do governo é uma realidade no que tange á conservação dessas vias.

A televisão exibe todos os dias fatos lamentáveis a respeito de danos patrimoniais, pessoais e de vida que ocorrem por responsabilidade direta do Poder em relação às crateras que existem em nossas estradas.

Enquanto isto bilhões de reais são vertidos para pagar especuladores do dinheiro, tudo com o esforço desse mesmo contribuinte que arrisca sua vida no transito.

Largas são as penalidades para os motoristas em suas infrações, lucrativas para os cofres públicos, mas estreitas são as assistências do governo para com estes mesmos contribuintes.

As verbas do orçamento público federal dão mais importância aos especuladores de dinheiro que aos que trabalham e lutam nas estradas para ajudar a circulação das riquezas.

A situação está ficando insustentável e mais problemas certamente ainda ocorrerão.

É triste ver-se votar um orçamento como o que foi votado em nossa nação e que demonstra claramente que os aspectos sociais são os que menos estão a preocupar o Poder. 

É penoso reconhecer as omissões do dever dos dirigentes públicos em face da hierarquia de valores.

